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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JORGE ALEX DA ROCHA BERNARDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL.
REINCIDÊNCIA E GRAVIDADE CONCRETA. PACIENTE FORAGIDO DA
JUSTIÇA POR OCASIÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,
sustentando a possibilidade de fixação do regime inicial semiaberto para cumprimento da
pena, com base na Súmula 269 do STJ, por se tratar de pena-base fixada no mínimo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência e a gravidade concreta do
comportamento do agente justificam a imposição de regime prisional inicialmente
fechado, mesmo quando a pena-base é fixada no mínimo legal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O regime inicial mais gravoso foi fundamentado na reincidência do paciente e na
gravidade concreta do proceder, especialmente pelo fato de estar foragido por ocasião de
sua prisão em flagrante.
4. A decisão agravada foi mantida com base na jurisprudência do STJ, que exige dados
concretos para a fixação de regime mais gravoso, conforme o art. 33, § 3º, do Código
Penal e a Súmula 440 do STJ.
5. A especial reprovabilidade do agir do paciente, que se furtava da autoridade do Poder
Judiciário, justifica a resposta estatal firme e a manutenção do regime fechado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência e a gravidade concreta do comportamento do
agente podem justificar a imposição de regime prisional inicialmente fechado, mesmo
quando a pena-base é fixada no mínimo legal. 2. A fixação de regime mais gravoso deve
ser fundamentada em dados concretos, conforme o art. 33, § 3º, do Código Penal e a
Súmula 440 do STJ".

Documento eletrônico VDA49396182 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 09/08/2025 18:26:04
Publicação no DJEN/CNJ de 14/08/2025. Código de Controle do Documento: 8102fff2-6a88-47c0-ba0f-4e508e69d45a



Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; Súmula 440 do STJ.

STJ, AgRg no HC 1005335 / SP, Quinta Turma, deJurisprudência relevante citada: 
minha relatoria, DJEN ; STJ, HC 951446 / SP, Sexta Turma, Rel. Min. Otávio25/06/2025
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), DJEN .20/05/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JORGE ALEX DA ROCHA BERNARDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL.
REINCIDÊNCIA E GRAVIDADE CONCRETA. PACIENTE FORAGIDO DA
JUSTIÇA POR OCASIÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,
sustentando a possibilidade de fixação do regime inicial semiaberto para cumprimento da
pena, com base na Súmula 269 do STJ, por se tratar de pena-base fixada no mínimo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência e a gravidade concreta do
comportamento do agente justificam a imposição de regime prisional inicialmente
fechado, mesmo quando a pena-base é fixada no mínimo legal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O regime inicial mais gravoso foi fundamentado na reincidência do paciente e na
gravidade concreta do proceder, especialmente pelo fato de estar foragido por ocasião de
sua prisão em flagrante.

4. A decisão agravada foi mantida com base na jurisprudência do STJ, que exige dados
concretos para a fixação de regime mais gravoso, conforme o art. 33, § 3º, do Código
Penal e a Súmula 440 do STJ.
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5. A especial reprovabilidade do agir do paciente, que se furtava da autoridade do Poder
Judiciário, justifica a resposta estatal firme e a manutenção do regime fechado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A reincidência e a gravidade concreta do comportamento do
agente podem justificar a imposição de regime prisional inicialmente fechado, mesmo
quando a pena-base é fixada no mínimo legal. 2. A fixação de regime mais gravoso deve
ser fundamentada em dados concretos, conforme o art. 33, § 3º, do Código Penal e a
Súmula 440 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; Súmula 440 do STJ.

STJ, AgRg no HC 1005335 / SP, Quinta Turma, deJurisprudência relevante citada: 
minha relatoria, DJEN ; STJ, HC 951446 / SP, Sexta Turma, Rel. Min. Otávio25/06/2025
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), DJEN .20/05/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JORGE ALEX DA ROCHA
BERNARDO em face de decisão que não conheceu do habeas corpus (fls. 108-109).

Em razões recursais, a defesa sustenta a possibilidade de fixação do regime
inicial semiaberto para o cumprimento da pena do paciente, mediante aplicação da
Súmula 269 desta Corte Superior, por se tratar de pena-base fixada no mínimo legal.
Requer o encaminhamento para o órgão colegiado, com o provimento ao agravo
regimental interposto (fls. 119-124).

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.
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Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada.

Consoante assentado na decisão agravada, o regime inicial mais gravoso
decorreu da aplicação do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Com efeito, o Tribunal de origem reputou, de forma escorreita, que, em que
pese o quantum de pena aplicado inferior a 4 anos permita, isoladamente, a fixação do
regime aberto, a reincidência do paciente, conjugada com a gravidade concreta do
proceder atribuído ao agente, notadamente o fato de estar foragido por ocasião de sua
prisão em flagrante, justificam a imposição de regime prisional inicialmente fechado, à
vista da diferenciada reprovabilidade da conduta atribuída ao agente e com vistas a
prevenir e reprimir a prática criminosa.

Cuida-se, pois, de gravidade concreta extraída dos fatos dirimidos pelas
instâncias inferiores, sem qualquer violação ao teor da Súmula 440 desta Corte Superior:
“Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional
mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na
gravidade abstrata do delito”.

Mais recentemente, este Tribunal da Cidadania tem decidido, em casos
análogos, que “o regime inicial fechado deve ser fundamentado em dados concretos,
conforme o art. 33, § 3º, do Código Penal e a Súmula nº 440 do STJ (AgRg no HC
1005335 / SP, Quinta Turma, de minha relatoria, DJEN )".25/06/2025

Nesta ordem de ideias, “a jurisprudência pacífica desta Corte estabelece que,
quando favoráveis as circunstâncias judiciais, somente é possível a fixação de regime
mais gravoso quando demonstrada a existência de comportamento que denote gravidade
excepcional” (HC 951446 / SP, SEXTA TURMA, Rel. Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador convocado do TJSP), DJEN ).20/05/2025

É o que se tem na espécie, porquanto se trata de paciente que se furtava da
autoridade do Poder Judiciário e, neste ínterim, foi preso em flagrante em decorrência
dos fatos que ora se encontram , a demandar resposta estatal firme diante dasub judice
especial reprovabilidade do seu agir.

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0271330-2 HC 931.619 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02185055220208190001  2185055220208190001  918002982020

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : JORGE ALEX DA ROCHA BERNARDO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE ALEX DA ROCHA BERNARDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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